
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.171 - SP (2018/0050793-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GILVA DA CRUZ COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a 
introdução clandestina de cigarros, em território nacional, configura o 
delito de contrabando, sendo inaplicável o princípio da insignificância ao 
aludido crime, pois a conduta atinge interesses que transbordam a mera 
elisão fiscal.

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.171 - SP (2018/0050793-7)
  

AGRAVANTE : GILVA DA CRUZ COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 996/998, 

em que dei provimento ao recurso especial do Parquet federal para afastar a aplicação 

do princípio da insignificância e determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem 

para apreciação das demais teses trazidas no recurso de apelação.

O agravante sustenta que se trata de crime de descaminho, sendo 

possível a aplicação do princípio da insignificância em razão do valor iludido.

Pleiteia, assim, o desprovimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.171 - SP (2018/0050793-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Conforme asseverei na decisão agravada, nos casos que envolvam 

crimes tributários federais e de descaminho, a jurisprudência desta Corte firmou ser 

insignificante para a administração pública o valor de vinte mil reais, trazido no art. 20 da 

Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias ns. 75 e 130, ambas 

do Ministério da Fazenda.

Todavia, no caso dos autos, o agravante foi surpreendido pela Polícia 

Militar com cigarros de origem estrangeira, desprovidos de qualquer documentação 

fiscal.

Esta Corte Superior firmou entendimento de que a introdução clandestina 

de cigarros, em território nacional, configura o delito de contrabando, sendo inaplicável o 

princípio da insignificância ao aludido crime, pois a conduta atinge interesses que 

transbordam a mera elisão fiscal.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
introdução clandestina de cigarros, em território nacional, em 
desconformidade com as normas de regência, configura o delito de 
contrabando, ao qual não se aplica o princípio da insignificância, por 
tutelar interesses que transbordam a mera elisão fiscal. 2. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1717048/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 24/9/2018 - Grifo 
Nosso).

RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE 
CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INSURGÊNCIA PROVIDA. 1. Os Tribunais Superiores possuem 
entendimento consolidado de que o princípio da insignificância não 
se aplica aos crimes de contrabando de cigarros, por menor que 
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possa ter sido o resultado da lesão patrimonial, pois a conduta 
atinge outros bens jurídicos, como a saúde, a segurança e a 
moralidade públicas. Precedentes do STF e do STJ. 2. Ao manter a 
rejeição da denúncia, por considerar insignificante a guarda em depósito 
de 180 (cento e oitenta) maços de cigarros de origem e de procedência 
estrangeira, sem registro nos órgãos públicos competentes, com o 
objetivo de venda, no exercício de atividade comercial (art. 334-A, § 1º, IV, 
do CP), o acórdão impugnado dissentiu da jurisprudência sobre o tema. 3. 
Recurso especial provido. (REsp 1719439/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2018, DJe 24/8/2018 - Grifo 
Nosso).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0050793-7 REsp 1.728.171 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040676920124036110  00041546420084036110  00043408720084036110  
00043572620084036110  00044006020084036110  200861100041541  200861100043409  
200861100043574  200861100044001  201261100040679  40676920124036110  
41546420084036110  43408720084036110  43572620084036110  44006020084036110

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : GILVA DA CRUZ COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CORRÉU    : IVANILSON BORGES RODRIGUES 
CORRÉU    : JERONIMO DO CARMO PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILVA DA CRUZ COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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